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 Aviso n.º 17451/2008

Abertura de concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de técnico superior (estagiário),

da carreira de técnico superior de engenharia civil

(proc.º n.º 1/2008 -SRH)
1. Nos termos do disposto no artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 

de 11 de Julho, aplicável à Administração Local por força e com as 
adaptações do Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, faz -se público 
que, por despacho do Presidente da Câmara, de 17 de Janeiro de 2008, 
se encontra aberto concurso externo de ingresso para provimento de um 
lugar de Técnico Superior (estagiário), da carreira de Engenharia Civil, 
integrado no grupo de pessoal Técnico Superior do quadro de pessoal 
deste Município.

2. Tendo sido consultada a GERAP — no âmbito da gestão de mo-
bilidade especial, nos termos da Portaria n.º 1499 -A/2007, de 21 de 
Novembro, para o concurso externo de ingresso para provimento de um 
lugar de técnico superior (estagiário), da carreira de técnico superior de 
engenharia civil, foi efectuado o procedimento de selecção, cujo prazo 
de apresentação de candidaturas decorreu entre 24 de Abril e 12 de Maio 
de 2008, através da oferta P20082493, tendo o mesmo ficado deserto 
por inexistência de candidaturas.

3. Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga em 
concurso, esgotando -se com o preenchimento do lugar.

4. Conteúdo funcional — o definido no Despacho n.º 6871/2002, do 
Senhor Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento 
do Território, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 03 de 
Abril de 2002.

5. Locais de trabalho — as funções correspondentes ao lugar em 
concurso serão desempenhadas no Município da Trofa.

6. Remuneração e condições de trabalho — o titular do lugar a prover 
será remunerado pelo índice 321, escalão 1, constante do anexo II ao 
Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, a que corresponde o 
vencimento ilíquido de € 1.070,89, sendo -lhe aplicável, no que concerne 
às regalias sociais e condições de trabalho, as normas genericamente 
vigentes para os funcionários da Administração Local.

7. Requisitos de admissão — são admitidos ao concurso apenas os 
candidatos que reúnam os seguintes requisitos:

A) Gerais — os definidos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho:

1. Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional;

2. Ter 18 anos completos;
3. Possuir as habilitações adequadas ao exercício da função;
4. Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
5. Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções a que se candidata;
6. Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

B) Especiais — Os candidatos devem ser titulares da licenciatura 
em Engenharia Civil.

8. Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são os 
seguintes:

A) Prova escrita, teórica, de conhecimentos gerais e específicos;
B) Entrevista profissional de selecção;
C) Avaliação curricular.

8.1 — A prova escrita de conhecimentos, com carácter eliminatório, 
terá a duração de duas horas, com consulta, será pontuada de 0 a 20 
valores e serão eliminados os candidatos que não obtenham nota igual 
ou superior a 9,5 valores. A prova visa avaliar os conhecimentos gerais 
e específicos dos candidatos, exigíveis e adequados ao exercício da 
função, tendo por base o seguinte programa:

A)Prova de conhecimentos gerais:
Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da 

Administração Pública (Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março; com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto; Decreto-
-Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de Maio, Decreto -Lei n.º 157/2001, de 11 de 
Maio e Decreto -Lei n.º 181/2007, 09 de Maio); e Estatuto Disciplinar 
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local 
(Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro);

Atribuições e competências e regime jurídico do funcionamento 
dos órgãos dos municípios e das freguesias (Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
e Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro);

Deontologia profissional — carta ética (10 princípios éticos da Ad-
ministração Pública).

B) Prova de Conhecimentos Específicos:
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações in-

troduzidas pelo Decreto -Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho — Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação;

Decreto -Lei n.º 234/2007, de 19 de Julho — Regime Jurídico da 
Instalação e Funcionamento dos Estabelecimentos de Restauração e 
Bebidas;

Decreto -Lei n.º 259/2007, de 17 de Julho — Aprova o regime de 
declaração prévia a que estão sujeitos os estabelecimentos de comércio, 
armazenagem e de prestação de serviços;

Decreto -Lei n.º 80/2006, de 4 de Abril — Regulamento das caracte-
rísticas de comportamento térmico dos edifícios (RCCTE;

Decreto -Lei n.º 79/2006, de 4 de Abril — Regulamento dos sistemas 
energéticos de climatização em edifícios;

Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 278/2007, de 1 de Agosto — Regulamento 
geral de ruído;

Decreto -Lei n.º 129/2002, de 11 de Maio — Regulamento dos requi-
sitos acústicos dos edifícios;

Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto — Regulamento 
geral dos sistemas públicos e prediais de distribuição de água e drenagem 
de águas residuais;

Decreto -Lei n.º 389/2007, de 30 de Novembro — Licenciamento e 
Fiscalização de instalações de armazenamento e de instalações de abas-
tecimento de combustíveis líquidos e gasosos derivados do petróleo;

Portaria n.º 362/2005, de 4 de Abril — Regulamento de construção e 
exploração de postos de abastecimento de combustíveis;

Decreto -Lei n.º 260/2002, de 23 de Novembro — Licenciamento de 
áreas de serviço na rede viária municipal;

Portaria n.º 460/2001, de 8 de Maio — Regulamento de segurança 
das instalações de armazenagem de gases de petróleo liquefeitos (GPL) 
com capacidade até 200 m3 por recipiente;

Portaria n.º 451/2001, de 5 de Maio — Regulamento de segurança 
relativo à construção, exploração e manutenção das instalações dos 
parques de garrafas de gases de petróleo liquefeitos (GPL).

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação 
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos.

8.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais dos 
candidatos, na área para que o concurso é aberto, com base na análise 
do respectivo currículo profissional.

9. Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de 10 

dias úteis, contados do dia seguinte ao da publicação do presente aviso 
na 2.ª série do Diário da República;

9.2 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser 
formalizadas em requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Munici-
pal da Trofa, entregues pessoalmente nos Serviços de Recursos Humanos, 
sitos no Edifício Nova Trofa (Pólo 2), ou remetidas através do correio, 
sob registo e com aviso de recepção, para Câmara Municipal da Trofa, 
Rua das Indústrias, n.º 393, 4785 -624 Trofa, expedidas até ao termo do 
prazo fixado em 9.1, delas devendo constar os seguintes elementos:

A) Identificação completa (nome, estado civil, profissão, residência, 
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número 
fiscal de contribuinte e número de telefone);

B) Lugar a que se candidata, com identificação do mesmo, mediante 
referência ao número e data da publicação do respectivo aviso no Diário 
da República;

C) Declaração em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da 
situação precisa em que se encontra relativamente a cada uma das alíne-
as do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

d) Enumeração dos documentos exigidos no presente aviso, apresen-
tados com o requerimento.

9.2 — 1. Documentos exigidos — O requerimento de admissão deverá 
ser acompanhado, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

Certificado de habilitações literárias;
Curriculum vitae detalhado, devidamente comprovado, datado e as-

sinado pelo candidato;
Fotocópia do bilhete de identidade e número de contribuinte.

9.2 — 2. Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, 
a apresentação ou entrega de documento falso implica a participação à 
autoridade competente para procedimento disciplinar e penal, conforme 
os casos.

10. Critérios/Sistema de classificação
10.1 — A classificação final dos candidatos será expressa numa escala 

de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das classifi-



Diário da República, 2.ª série — N.º 108 — 5 de Junho de 2008  25205

cações obtidas em cada uma das operações de avaliação, traduzidas na 
seguinte fórmula:

CF = ((PC+AC+EPS)/3), em que CF = Classificação final; PC = 
Prova de conhecimentos; AC = Avaliação curricular e EPS = Entrevista 
Profissional de Selecção;

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, 
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas das 
reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos 
que as solicitem.

11. A relação dos candidatos admitidos será afixada, para consulta, 
na Secção de Recursos Humanos;

12. Os candidatos excluídos serão notificados de acordo com o esta-
belecido no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

13. Os candidatos admitidos serão notificados do dia da prova de 
conhecimentos e entrevista profissional de selecção, nos termos do 
artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14. A lista de classificação final será notificada aos candidatos, nos 
termos do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

15. O Júri do concurso terá a seguinte composição:
Presidente: Eng.º António Rodrigues da Costa Pontes, Vice -Presidente 

da Câmara Municipal.
Vogais efectivos:
Dr.ª Manuela Amaral da Silva Espojeira, Chefe da Divisão Admi-

nistrativa e de Pessoal, que substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos;

Eng.ª Carla Maria Festa de Sousa Bailão, Chefe da Divisão de Obras 
Particulares.

Vogais suplentes:
Eng.º Francisco Ferreira Souto, Chefe da Divisão de Obras Muni-

cipais;
Dr. Carlos David Ferreira Alves de Araújo, Técnico Superior de 2.ª 

classe.

16. Júri do estágio — O mesmo que o do concurso.
17. Duração do estágio — O estágio é de carácter probatório, com a 

duração de um ano, e rege -se pelo artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 265/88, 
28 de Julho.

18 — Avaliação e classificação final do estágio — Traduzir-
-se -á numa escala de zero a vinte valores e resultará da avaliação 
dos parâmetros constantes da alínea b) do n.º 3 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, de acordo com a seguinte 
fórmula: CFE = ((3Cs+2Cre+0,5Fp)/4), em que CFE = classi-
ficação final do estágio; Cs = classificação de serviço obtida 
durante o estágio; Cre = classificação do relatório de estágio e 
Fp = formação profissional obtida durante o estágio, sendo os 
factores de apreciação cotados da seguinte forma: Cs — obtida 
pelo somatório das pontuações resultantes dos quatro parâmetros 
constantes da ficha de notação modelo n.º 5 (avaliação inicial), 
estabelecendo -se a seguinte correspondência: A — 2,5 valores, 
B — 2 valores, C — 1 valor; Cre — o relatório de estágio será 
cotado, numa escala de zero a vinte, de acordo com a opinião 
formada pelo júri acerca do conteúdo e forma de apresentação 
do mesmo; Fp — será cotada numa escala de zero a vinte va-
lores e corresponderá, observado aquele limite, ao somatório 
das seguintes pontuações: classificação final obtida no curso de 
formação profissional a que alude o Despacho n.º 233/90, de 27 
de Dezembro de 1990, do Senhor Ministro do Planeamento e da 
Administração do Território, publicado no Diário da República, 
n.º 16, de 19 de Janeiro de 1991; Outros cursos — 0,5 valores 
por cada dia de acção.

Consideram -se aprovados os estagiários que obtenham classificação 
final do estágio não inferior a 14 (catorze) valores.

19. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ac-
tivamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação.

20. Quota de emprego — nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com deficiência têm 
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qual-
quer outra preferência legal. Estes devem declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de selecção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supramencionado.

21 de Maio de 2008. — O Presidente do Júri, António Rodrigues da 
Costa Pontes.

300384307 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VELAS

Aviso n.º 17452/2008

Reclassificação profissional
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho de 19 

de Maio de 2008, e no uso da competência que me confere a al. a) do 
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e nos termos dos artigos 4.º, 
6.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, conjugado 
com a al. e) do artigo 2.º, 3.º, e 5.º do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de 
Setembro, procedi à reclassificação profissional do seguinte funcionário 
desta Autarquia, a título definitivo, com dispensa do período probatório:

Isaías Manuel Furtado Ataíde, Motorista de Pesados, escalão 4, índice 
189, para a Carreira de Motorista de Transportes Colectivos, Categoria 
de Motorista de Transportes Colectivos, do grupo de pessoal auxiliar, 
ficando posicionado no escalão 3, índice 199.

O funcionário reclassificado deverá aceitar o respectivo lugar no prazo 
de 20 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da República. 
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, António José Bet-
tencourt da Silveira.

300386421 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VENDAS NOVAS

Edital n.º 568/2008
José Maria Rodrigues Figueira, Presidente da Câmara Municipal de 

Vendas Novas:
Torna público que esta Câmara Municipal na sua reunião ordinária 

realizada em 16 de Abril de 2008, deliberou de harmonia com o pre-
visto no Regulamento no Cemitério, nomeadamente no seu artigo 23.º, 
mandar proceder ao levantamento das ossadas inumadas em sepulturas 
temporárias, nos talhões 32 e 33, do Cemitério Municipal de Vendas 
Novas, parte ampliada.

Assim sendo, convidam -se os interessados a acordarem com os servi-
ços o destino a dar às referidas ossadas, no prazo de 90 dias, contados a 
partir da data da publicação do presente Edital no Diário da República 
e dentro do horário normal de funcionamento do Centro de Atendimento 
ao Público desta Câmara Municipal (9,00 h às 17.30 h).

Para constar se publica o presente e outro de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos do costume.

12 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, José Maria Ro-
drigues Figueira.

300383821 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 17453/2008
Concurso externo para provimento de 4 lugares

de auxiliar administrativo
Mafalda Patrícia Silva Rego, Vereadora da Área de Recursos Humanos 

da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
No seguimento do aviso de audiência prévia aos candidatos admi-

tidos e excluídos ao concurso em epígrafe, efectuada nos termos do 
artigo 100.º do Código de Procedimento Administrativo por meio de 
publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 88, de 7 de Maio de 
2008, para os efeitos consignados nos artigos 34.º e 35.º, do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração Local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se torna pública a lista definitiva de 
candidatos admitidos e excluídos e marcação da prova de selecção:

Primeiro: candidatos admitidos conforme a seguir se indica:
Alberto Adelino da Costa Faria, Alexandra Maria Duarte Ferreira, 

Alexandra Maria Martins dos Santos Alves, Alexandra Maria Torres 
Salgueiro Borlido, Alexandrina Maria Gomes Ferreira, Alice João Ma-
çana Cardoso, Alzira de Jesus de Sousa Fontes, Amélia Oliveira e Silva, 
Amélia Ramos Afonso, Ana Catarina Pereira Costa, Ana Cristina Vieira 
Azevedo, Ana Filipa Antunes da Silva, Ana Filipa da Silva Amaro, Ana 
Filipa da Silva Ligeiro, Ana Filipa Novo de Oliveira, Ana Isabel de 
Castro Gonçalves, Ana Luísa Barbosa da Cunha Costa, Ana Maria da 
Veiga Martins, Ana Maria Gonçalves Mina, Ana Maria Lima de Passos 
Sousa Marques, Ana Maria Pereira Grilo, Ana Maria Ramos Garcia 
Lopes, Ana Mónica da Cunha Ribeiro, Ana Paula da Costa Freitas, Ana 
Paula da Cunha Fernandes, Ana Paula Margarida Rodrigues Dias Tava-




